
PROVA TIPO 2 - CONCURSO TJ GO

REDAÇÃO DISCURSIVA

Prof. Gustavo Silva

Olá, candidato! A prova discursiva do concurso público do Tribunal de Justiça do Estado de Goiás,
organizada pelo Centro de Seleção da Universidade Federal de Goiás (UFG), solicitou dos candidatos que,
após a leitura de uma situação hipotética apresentada, fosse realizada uma redação, em gênero
dissertativo-argumentativo, sobre a relação entre a transparência e o acompanhamento da aplicação dos
recursos públicos por parte da sociedade, citando pelo menos um dos dispositivos legais mencionados no
texto.

Desse modo, o respeito à tipologia dissertativa-argumentativa é fundamental, e, para isso, o candidato
deve fazer uso da estrutura básica, que compreende introdução, desenvolvimento e conclusão, em que
ele deve apresentar, respetivamente, o contexto do texto e apresentar o contexto da situação hipotética;
em seguida, o desenvolvimento realizado por meio de argumentos e elementos que sustentem sua
argumentação, e, em seguida, apresente seu ponto de vista com base nos argumentos levantados, que é a
característica fundamental de um texto argumentativo. A partir da estrutura embrionária da tipologia, o
candidato deve fazer uso de conectivos, dividir corretamente os parágrafos, apresentar elementos de
coesão e a correta coerência interna e organizar corretamente a linha textual para demonstrar seu
conhecimento e sua capacidade de dissertar sobre o assunto. A correção gramatical, então, é responsável
por valorizar ou depreciar seu texto, além do seu conteúdo específico, pois seu correto uso pode valorizar
sua argumentação ou, caso não seja bem construído, o texto pode prejudicar a apresentação dos seus
argumentos.

Para atender ao que foi solicitado na proposta de redação, o candidato deve abordar que a adoção da
transparência e do controle social aproxima a gestão pública da população e, de certa forma, faz com que
os recursos públicos sejam investidos de forma eficaz para atender aos anseios da população. Assim, a
gestão pública é um conjunto de práticas que conduzem o Estado a atingir eficiência, eficácia e efetividade
nos seus resultados, por meio de uma melhor gestão em seus processos e em suas atividades,
promovendo uma prestação de contas responsável e transparência em suas ações. Logo, a transparência
está vinculada a uma divulgação das ações que permitem que sejam fiscalizadas as ações do gestor e sua
responsabilidade. Portanto, transparência possui os seguintes atributos: acesso, abrangência, relevância,
qualidade e confiabilidade da informação divulgada. Uma informação divulgada parcialmente ou de forma
não clara não possui a característica de transparência, pois não vai conseguir atingir o público interessado
pela informação.

Como instrumentos importantes disponíveis para a atuação do controle social, além do Portal da
Transparência, há também a Plataforma Integrada de Ouvidoria e Acesso à Informação (Fala.BR), que
permite a solicitação de informações ao Governo Federal, nos termos da Lei de Acesso a Informação (Lei
nº 12.527/2011). Por meio dela é possível complementar os achados do Portal da Transparência ou obter
documentos ou dados produzidos pelos diferentes órgãos do Poder Executivo Federal.



Além dos pedidos de informações públicas, o Fala.BR permite aos cidadãos fazer manifestações de
ouvidoria para o registro de denúncias, reclamações, sugestões, elogios e solicitações ao Governo Federal
e demais entes que aderiram à ferramenta, tudo em um único local, a partir de um único cadastro.

Outra ferramenta importante é o Portal Brasileiro de Dados Abertos - um catálogo com as bases de dados
disponíveis em formato aberto. Os dados abertos podem ser usados, cruzados e processados para a
geração de estudos, aplicativos e outras soluções.
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